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    PREFÁCIO




    Foi com muita satisfação que recebi o convite para prefaciar o livro de Paulo Rubem, resultante de seu trabalho de mestrado.




    Por um extenso período os estudos sobre financiamento da educação foram escassos. Com o processo de democratização essa “escuridão” começa a ser desvendada e observamos a emergência das pesquisas sobre o tema.




    Essa ampliação trouxe também a organização dos pesquisadores na Associação dos Pesquisadores em Financiamento da Educação, FINEDUCA, em 2011, a partir do aprofundamento de estudos na área, de um grupo de pesquisadores vinculados ao GT 05 (Estado e Política Educacional) da ANPED.




    Essa breve história mostra como a área de financiamento tem se fortalecido nos estudos da educação. Financiamento não se resume ao uso de recursos. Financiamento passa por projetos de sociedade. A utilização de recursos públicos indica as prioridades governamentais e os projetos de sociedade almejados. E a luta por uma educação pública democrática, aliada a um projeto emancipador de sociedade, tem sido a marca destes pesquisadores.




    Paulo não foge a esta regra. Com um estudo de fôlego, alia sua militância de 24 anos de parlamento, 4 (quatro) anos de vereança, 8 (oito) de deputado estadual e 12 (doze) de federal, com um sólido conhecimento econômico e educacional. E aí temos um grande diferencial. Não é um economista se arvorando a falar de educação tendo como referência o “Deus mercado”.




    Ao contrário, é um militante da educação pública, com experiência parlamentar na Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, da qual foi titular por doze anos, desvendando o financiamento público federal da educação, tendo como referência o direito à educação para todos e todas que fazem esse país. E essa é uma grande diferença. Porque mudam as referências, mudam os enfoques e, principalmente, muda a forma de ver as prioridades do uso de recursos públicos. Desta forma, além de seu rico caráter acadêmico, este estudo ora publicado tem um importante papel político na defesa da educação pública de qualidade.




    O autor inicia seu estudo com uma robusta discussão sobre as transformações do capitalismo mundial e sua implicação no processo de acumulação, com expressiva hegemonia da financeirização, num movimento em que “o setor financeiro ganha seu lugar ao sol na economia mundial e se consolida como motor da acumulação do capital”.




    Traz em seu estudo uma importante dimensão de análise da correlação entre as decisões macroeconômicas e a construção de fundos públicos, investigando o movimento da disputa política em torno da (não) priorização da aplicação de recursos públicos na garantia do direito à educação de qualidade, assim como da saúde e demais áreas sociais.




    Como o próprio autor aponta, a expansão dos estudos sobre financiamento da educação faz com que a pesquisa educacional, sem pedir licença, entre na arena econômica para enfrentar muitos “leões”, representados pelas decisões em matéria monetária, cambial, tributária, fiscal, orçamentária e financeira, posto que, como políticas macroeconômicas, todas impactam a produção da riqueza no país, além de serem dominadas por certos “especialistas”, marcadas por forte hermetismo, com isolamento das demais áreas relacionadas com a execução de políticas públicas pelo Estado, como se a economia fosse uma ciência exata regida por leis naturais.




    O estudo de Paulo traz uma importante diferença neste cenário. Com um sólido conhecimento de economia, particularmente da macroeconomia, ele não se alinha aos tais especialistas. Sua leitura “usa o óculos” do educador, do defensor das políticas sociais como direito do conjunto da população brasileira, que entende a educação e a saúde, entre outras, como um direito e, portanto, um investimento para a construção de um país mais justo socialmente.




    O autor faz uma consistente análise de uma década de políticas educacionais e econômicas, demonstrando como o período foi complexo, oscilando entre o desmonte e vitórias dos interesses sociais. Aponta o financiamento de políticas públicas como importante campo de disputa por projetos de sociedade e como a priorização do pagamento de juros e amortização da dívida tem refletido no financiamento da política educacional.




    Demonstra, com seu estudo, que o direito à educação, garantido constitucionalmente, vem sendo mutilado, em favorecimento de decisões econômicas que priorizam os interesses do capital produtor de juros, através do sistema da dívida pública, assim como de renúncias fiscais. Mostra, por outro lado, a expressiva capacidade da comunidade acadêmica em educação e dos movimentos sociais na área para se construírem princípios, fundamentos e propostas adequadas ao desafio da educação como direito social universal e de qualidade.




    Nas suas palavras...




    É essencial, portanto, gerarmos conhecimentos que, associados às estratégias de mobilização social, sirvam de lastro para a ocupação do Estado, para a formulação e execução das políticas macroeconômicas a favor da classe trabalhadora e do pleno financiamento de políticas públicas, sobretudo educacionais, como pilares de um novo projeto de sociedade, para o qual se afirma o foco na educação básica, pilar da consolidação do direito constitucional à educação no país e etapa essencial para o acesso qualificado ao ensino superior, à graduação e à pós-graduação




    O livro de Paulo é um convite ao aprofundamento da compreensão da relação da macroeconomia com o financiamento da educação, trazendo elementos fundamentais para o entendimento do funcionamento deste complexo sistema de distribuição e utilização de recursos chamado “orçamento público”.




    Nos traz, ainda, a responsabilidade da resistência. Resistência a um modelo de sociedade que não prioriza o bem estar do conjunto da população brasileira. Que, através da emenda nº 95, limitou a utilização dos recursos nas políticas sociais por 20 anos. Que prioriza o setor financeiro. E, mais recentemente, que ameaça as liberdades democráticas.




    Todas as pessoas comprometidas com um país mais justo precisam se engajar nesta luta. A obra de Paulo nos ajuda na construção de argumentos consistentes para a defesa de uma sociedade com mais justiça social e da garantia da educação pública, gratuita e de qualidade como direito fundamental de todos os brasileiros e todas as brasileiras.




    Luciana da Rosa Marques




    Professora da UFPE




    Doutora em Educação.




    Recife, Pernambuco, 14 de abril de 2021.


  




  

    O Brasil contou, ao longo de sua constituição e evolução, com várias situações revolucionárias. Todas foram resolvidas dentro dos quadros da ordem e com a vitória patente das forças sociais conservadoras[...]. Esse padrão histórico de controle calculado da mudança social revolucionária não é fortuito nem um traço da inteligência das elites, preparadas para enfrentar suas “responsabilidades políticas”. Ele é um produto do congelamento do processo de descolonização, pelo qual uma imensa parte do país ficou excluída, permanentemente, até os dias que correm, das formas sociais organizadas e institucionalizadas dos direitos civis e políticos mesmo em cidades médias e grandes, das áreas desenvolvidas. [...] Tornou- se fácil, assim concentrar socialmente o poder de controle policial-militar, jurídico e político sobre a sociedade e afunilar os ganhos produzidos pelos vários surtos sucessivos do desenvolvimento capitalista (FERNANDES, 2018, p. 97-98).


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O financiamento da educação e suas proposições, seja como processo ou sistema, seja como determinações de valores absolutos (montantes monetários), relativos (percentuais de receitas vinculados ou do produto interno bruto do Estado-Nação) ou na formulação de princípios que o impactam, para determinadas metas e fins, como veremos nesse trabalho, têm se constituído num dos mais destacados objetos de estudo dos últimos 30 anos na pesquisa em educação no país. Isso se deu, sobretudo, além do debate realizado durante a elaboração do próprio texto constitucional, em função da proposição, discussão, aprovação e execução das leis educacionais após a promulgação da Constituição de 1988, como ocorreu quando da construção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei 9394/1996, dos fundos com subvinculação de receitas para a educação, como o Fundo para o Desenvolvimento da Educação Fundamental e a Valorização dos Profissionais da Educação, o Fundef, através da Emenda Constitucional 14, em 1996, e o Fundo para o Desenvolvimento da Educação Básica e a Valorização dos Profissionais da Educação, o Fundeb, por meio da Emenda Constitucional 53, em 2006. A pesquisa acerca do financiamento se fortaleceu também quando da proposição e posterior implementação da Lei para o Piso Salarial Nacional dos Profissionais da Educação Básica Pública (Lei 11.738/2008), da Emenda Constitucional 59, em 2009, mas, sobretudo, no início da década passada e no começo da década atual, com o debate dos Planos Nacionais de Educação de 2001 (Lei 10.272) e 2014 (Lei 13.005), pelas consequências de suas metas em termos de custos para os entes da federação, bem como em função de suas respectivas propostas para o financiamento da educação.




    No plano das instituições de pesquisa em educação, o tema emancipou-se tanto dos grupos de trabalho organizados no interior da ANPED - Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação -, em especial de seu Grupo 5 [GT05], que trata das questões pertinentes ao Estado e às Políticas Educacionais, quanto da ANPAE - Associação Nacional de Política e Administração da Educação. Com isso, em 26 de abril de 2011, foi fundada a FINEDUCA, Associação Nacional de Pesquisadores em Financiamento da Educação.




    Segundo informações obtidas no portal da entidade, acesso em 11 de janeiro de 2019, a FINEDUCA




    tem como objetivo contribuir para que os poderes públicos garantam a realização do direito à educação pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade para todos, mediante um financiamento adequado, com a garantia de fiscalização e controle social.




    Mais especificamente, a FINEDUCA, busca:




    I – Realizar reflexões acerca do papel da educação na sociedade brasileira; II – Desenvolver estudos na área do financiamento da Educação;




    III – promover a divulgação de ideias e de estudos elaborados pelos sócios e colaboradores;




    IV – Criar formas e canais de manifestação de posições assumidas pela associação; V – Congregar os pesquisadores em financiamento da educação;




    VI – Organizar e difundir informações referentes ao financiamento da educação; VII – incentivar o intercâmbio e o debate entre os pesquisadores em financiamento da educação;




    VIII – buscar o constante aperfeiçoamento teórico-metodológico dos pesquisadores em financiamento da educação;




    IX – Estimular a consolidação de grupos de pesquisas em financiamento da educação;




    X – Impulsionar o contato internacional com pesquisadores em financiamento da educação visando a difusão dos estudos brasileiros, a apropriação de produção externa e possibilitar o incremento de trabalhos conjuntos e estudos comparados (FINEDUCA, 2018).




    Se, antes de seu nascimento, o tema do financiamento já era presente na pesquisa acadêmica junto às políticas educacionais no Brasil, após a constituição da FINEDUCA se expandiu reconhecidamente. A Revista produzia pela referida Associação e seus encontros anuais, cujos anais estão disponíveis no portal da entidade, representam espaços importantíssimos para que os pesquisadores exponham seus estudos acerca do tema e suas múltiplas relações no campo das políticas educacionais, bem como para que a própria FINEDUCA possa se manifestar, a partir da análise e do debate entre seus associados, perante fatos e processos em andamento na educação brasileira. Além de se destacar em função das matérias debatidas, aprovadas e em execução no país, a investigação mais ampla no campo do financiamento da educação consolidou-se também através de inúmeras contribuições formuladas por meio de artigos e publicações, bem como relativas às participações em audiências públicas na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, quando da discussão das matérias educacionais. Têm tido participação destacada nesse processo, os professores e pesquisadores José Marcelino Pinto (2014), da Universidade de São Paulo-Ribeirão Preto, Romualdo Portela (USP), Nalú Farenzena (2001), Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Nicholas Davies (UFF), Luiz Fernandez Dourado (2011,2017), Professor da Universidade Federal de Goiás, Nelson Cardoso do Amaral (2012), também da Universidade Federal de Goiás, João Monlevade (UFMT-Professor Aposentado e Consultor Voluntário do Senado), Paulo Senna Martins (2011), Consultor do quadro efetivo da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, Rubens Barbosa Camargo (USP), Andrea Barbosa Gouveia (UFPR), Socorro Valois (2015), Professora da Universidade Federal Rural de Pernambuco, Theresa Adrião (UNICAMP), Rosana Evangelista da Cruz (UFPI). Em pauta, em suas diversas contribuições, a investigação da execução dos fundos, dos mecanismos de cooperação entre os entes da federação, a análise dos Planos Nacionais de Educação aprovados, o impacto das vinculações orçamentárias na manutenção e no desenvolvimento do ensino.




    Nesse processo, quando o Congresso Nacional aprovou em 2009 que os recursos a serem aplicados como investimento em educação teriam que estar expressos, em sua totalidade, como percentual do PIB, a macroeconomia, queira ou não, passou a conviver com um autêntico “Sherlock Holmes” ao seu lado, no caso, a investigação acerca do financiamento da educação, que, dessa maneira, transformou-se numa espécie de “sócia” do PIB, da riqueza produzida no país. Desde então, para os pesquisadores, abria-se um novo desafio: estudar as relações entre as decisões macroeconômicas, numa economia capitalista periférica, e a construção dos fundos públicos, investigando o contexto e as disputas em torno da prioridade dada à sua apropriação privada ou à aplicação para se atingirem os padrões mínimos de qualidade na garantia do direito à educação pública, bem como da saúde e demais áreas de políticas sociais. Com isso desejamos que, muito em breve, uma nova expressão da luta social possa subir ao palco das políticas públicas no país de mãos dadas, constituída pela dupla Plano Nacional de Educação e Sistema Único de Saúde, lado a lado, atravessando o script conservador da macroeconomia vigente, em busca de uma sociedade justa, igualitária, sem explorados nem exploradores. Dessa forma, se antes havia dúvidas, certamente não há mais. A EC 59 selou a compreensão inequívoca do princípio da totalidade para a análise das relações entre o financiamento da educação, a economia e seus rumos, o capital, seu processo de produção e acumulação e de que maneira a disputa na base material da sociedade condiciona suas formas jurídicas posteriores, em especial a elaboração e execução das leis orçamentárias.




    Considerando que a proposição de princípios, metas e estratégias para a garantia do direito à educação como direito social (artigo 6º da Constituição Federal de 1988), da formação e da valorização de seus profissionais, traz impactos orçamentários e financeiros, em todos essas ocasiões, antes, durante e depois, a pesquisa acerca do financiamento da educação, nos termos analisados nas primeiras linhas do parágrafo anterior, expandiu-se em inúmeros estudos, como por exemplo, tratando das responsabilidades da União com os demais entes da federação, da análise das vinculações orçamentárias e econômicas para a educação, mas, também, de sua execução nas redes municipais e estaduais de ensino, do custo da universalização do acesso às escolas, dos impactos orçamentários e financeiros da garantia dos insumos inerentes à implantação do custo-aluno-qualidade. Dessa forma, definitivamente, a pesquisa educacional, sem pedir licença, entrou na arena econômica para enfrentar muitos leões, representados pelas decisões em matéria monetária, cambial, tributária, fiscal, orçamentária e financeira, posto que, como políticas macroeconômicas, todas impactam a produção da riqueza no país, além de serem dominadas por certos “especialistas”, marcadas por forte hermetismo, com isolamento das demais áreas relacionadas com a execução de políticas públicas pelo Estado, como se a economia fosse uma ciência exata regida por leis naturais. A relação da pesquisa acerca do financiamento da educação com a arena econômica, além da referida “sociedade” antes aludida, se dá simultaneamente no desenrolar do jogo da macroeconomia. Isso quer dizer que ao mesmo tempo em que pesquisas estão em andamento, receitas são arrecadadas e percentuais dessas receitas destinados ao financiamento da manutenção e do desenvolvimento do ensino pela União, Estados e Municípios, nos termos constitucionais. Ao mesmo tempo, novos acontecimentos econômicos ocorrem na esfera internacional, produzindo impactos e consequências nas economias nacionais periféricas. Em função disso, localmente, são tomadas decisões econômicas que vão se gestando a partir do Estado, pelos governantes de plantão, no auge daqueles acontecimentos, muitas das quais pondo em risco, a regularidade e a necessidade de expansão dos valores destinados ao financiamento da educação no país. Assim, se a partir da EC 59/2009, a educação tornou-se “sócia” do PIB, e, como todo sócio, se fez interessada no desempenho das engrenagens produtoras da riqueza na sociedade que integra, ao mesmo tempo pode se transformar em escrava das decisões de política econômica, em nome da estabilidade monetária, do equilíbrio fiscal. Essas relações, sua construção e seus impactos, num processo histórico-dialético, serão analisadas ao longo do presente estudo.


  




  

    2. METODOLOGIA




    Quem pesquisa procura descrever, compreender ou explicar alguma coisa. É uma das maneiras de que nos valemos, em última análise, em qualquer campo do conhecimento, para solucionar problemas. para responder a algumas incógnitas, segundo alguns critérios.




    (BERNADETE GATTI, 2012, p. 10-11)




    Como vimos no início da introdução anterior, a pesquisa do financiamento da educação comporta vários olhares e objetivos. Vem atuando, entre outros objetos de estudo assinalados, na investigação das responsabilidades da União junto aos demais entes da federação mediante o ordenamento de um sistema de colaboração e cooperação, analisando a expansão monetária dos valores transferidos entre os entes e seus impactos no exercício do direito à educação. Observa-se, também, a investigação dos próprios processos de gestão dos fundos aplicados pelos respectivos subsistemas educacionais, a construção de um padrão de custos para se efetivarem os princípios da qualidade assinalados tanto no texto constitucional atual quanto na lei de diretrizes e bases, a LDB vigente desde 1996, além da valorização dos profissionais da educação por meio do estabelecimento de piso e respectivas políticas de formação e carreiras profissionais.




    Para Souza (2014, p. 1-2), de forma mais ampla,




    O método em pesquisa possui três grandes abordagens que se diferenciam; empírico- analítica, fenomenológica hermenêutica e crítico-dialética. A primeira abordagem segue os princípios válidos paras ciências físicas e naturais, com uma concepção de ciência relacionada à explicação pelo procedimento experimental. [...] ela considera que o conhecimento acontece a partir de determinado objeto já existente [...]. Desse modo a construção do conhecimento [...]exige o afastamento do pesquisador em relação ao objeto ou fenômeno investigado. A abordagem fenomenológica hermenêutica consiste na compreensão e interpretação dos fenômenos, em suas diversas manifestações, mediadas pela comunicação. Dessa forma [..] o conhecimento não está centralizado no objeto e sim no sujeito a priori, que interpreta e explica a seu modo. Diferentemente da visão empírico-analítica nessa segunda perspectiva metodológica o processo de construção do conhecimento vai das partes para o todo e exige a aproximação do pesquisador em relação ao objeto, ao fenômeno estudado. Por sua vez, a abordagem crítico-dialética reconhece a ciência como produto da história. Da ação do próprio homem, que está inserido nas formações sociais. Nesse sentido encara a ciência como uma construção decorrente da relação dialética entre pesquisador e objeto envolvidos em determinada realidade histórica.




    Entretanto, segundo Gatti (2012, p. 10-11),




    cada pesquisador com seu problema tem que criar seu referencial de segurança. Não há um modelo de pesquisa científica, como não há “O” método científico para o desenvolvimento da pesquisa[...] A pesquisa não é, de modo algum, a reprodução fria das regras que vemos em alguns manuais. O próprio comportamento do pesquisador em seu trabalho é-lhe peculiar e característico.




    Pesquisar o financiamento da educação, é pesquisar uma estratégica dimensão da vida em sociedade e da relação da sociedade com o Estado, seja na formulação das normas jurídicas que lhes dão sustentação, seja a partir dos fatos econômicos que geram riqueza, tributação e receitas, com as forças em disputa por trás desses mesmos fatos e dos fundos públicos que a economia pode gerar para o Estado. Para isso importa reconhecermos que toda realidade social é condicionada. Os fatos sociais adquirem uma determinada configuração porque não estão isolados. A compreensão dos fatos segundo alguns dos métodos antes assinalados é cristalinamente exposta, por exemplo, ao recorrermos a Costa (2016, p. 43), do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães, da Fundação Instituto Oswaldo Cruz- FIOCRUZ, Pernambuco, quando o mesmo expressa que




    A epidemia de microcefalia associada ao vírus Zika emergiu em outubro de 2015, como uma tragédia sanitária e humanitária no Brasil. Dois enfoques hegemônicos para a compreensão dessa epidemia reproduzem uma perspectiva biológica para a formulação do fenômeno: a abordagem biomédica para explicar os efeitos e o inseto vetor, como causa. Uma relação de causalidade direta.




    Diante disso o pesquisador lança a pergunta: O inseto é mesmo o problema? Ele mesmo nos traz as respostas de forma contundente.




    Todo o discurso oficial está centrado no âmbito da reprodução biológica, no campo das práticas biomédicas. Contudo, sabe-se que a reprodução biológica é, em humanos, regulada ou determinada pela reprodução social. Há uma hierarquia na organização na história da vida, do biológico (átomo, molécula, célula, tecido, órgão, indivíduo) ao social (comunidade, tecno-economia, política pública, ecologia). Nesse nível da reprodução social emergem cultura, cosmologia, política, processos tecno-econômicos e políticas públicas como expressões do Estado. Nessa arquitetura da complexidade, o social é contexto do biológico. Compreender os processos sociais e como eles determinam a saúde é central para desvelar como as condições de vida, enquanto processos sociais, produzem processos biológicos. O reducionismo ocorre quando formulamos problemas ancorados apenas em uma ou outra dimensão. Para compreendermos os processos sociais da microcefalia, precisamos incorporar a vida das pessoas, onde vivem e como vivem, como moram, qual infraestrutura e serviços utilizam. Incorporamos a história na formulação do problema, pois é a história da vida das pessoas e de sua ocupação do espaço urbano que produz essa epidemia. Em Pernambuco, 97% dos nascimentos dos bebês com microcefalia se dão em hospitais do SUS. Infelizmente, isso significa que são pobres. E, ainda em Pernambuco, 77% das famílias estão na linha de extrema pobreza e, quando ligadas à rede de abastecimento de água, têm racionamento – o que ocorre a 30% da população de Recife –, baixíssima coleta de esgotos, coleta de lixo e drenagem inadequadas. Os processos tecno-econômicos estão visíveis nas soluções dadas a partir da perspectiva biológica. Um grande mercado da epidemia: a indústria de agrotóxicos (venenos utilizados), vacinas, biolarvicidas, mosquitos transgênicos, mosquitos estéreis por radiação, mosquitos infectados por bactéria e a indústria de cosméticos (R$ 300 milhões a serem comprados pelo governo federal em repelentes). Custos estes que devem ser incorporados aos orçamentos anuais. As políticas centrais que determinam essa epidemia, além das políticas seculares que produziram a iniquidade, são as políticas urbanas: habitação, urbanização e saneamento. E estas políticas são, historicamente, implementadas de forma fragmentada, sem resolver o problema sanitário, nem de qualidade de vida das áreas pobres. A iniquidade se dá na infraestrutura e nos serviços, como o racionamento de água no Recife, que só existe atualmente em áreas pobres. Não há razão técnica para isso. Outra política que reproduz esse modelo é a própria política de saúde, com ações desarticuladas entre as vigilâncias sanitária, epidemiológica e em saúde ambiental e entre estas e a Funasa que faz ações de saneamento (Grifos nossos].




    Costa, dessa forma, revela qual metodologia adota na análise do fenômeno que, partindo do Recife, de Pernambuco e do Nordeste, obteve repercussão mundial. São os processos sociais que produzem fenômenos biológicos e não o oposto e, naqueles, a desigualíssima repartição pelo Estado com a sociedade dos frutos da tributação é a causa maior da desigualdade e da precarização da vida urbana. Como afirma o pesquisador, não há razão técnica para isso. A visão imediata, empírico-analítica, vê a reprodução do mosquito como o problema central. Por isso, os muitos milhões gastos em repelentes para afugentá-lo. Para o pesquisador, guiado pelo materialismo histórico-dialético, não. Além disso, em todas as dimensões recuperadas pelo pesquisador antes referido [“Nesse nível da reprodução social emergem cultura, cosmologia, política, processos tecno-econômicos e políticas públicas como expressões do Estado”] evidenciam-se também as contradições que atravessam o Estado, em termos de financiamento de políticas públicas, desde a origem dos fundos públicos: se é monopólio do Estado a tributação, numa sociedade dividida em classes, em especial de propriedade e renda, que tributos estabelecer, o que e a quem tributar como normas legais? Ao arrecadá-los, como hierarquizar sua distribuição? Em que posição entra nessa hierarquia o investimento para a produção do bem-estar social, no caso referido por Costa (2016), do saneamento, da habitação, da vigilância sanitária e epidemiológica? Nesse sentido, o método está vinculado a uma concepção de realidade, de vida no seu conjunto.




    Por isso, a investigação do financiamento da educação não se encerra na pesquisa acerca das modalidades e dos montantes dos fundos públicos transferidos para a garantia constitucional, com qualidade, do direito à educação. Não se limita, também, a compreender as disputas históricas ocorridas, no caso brasileiro, marcadas por um lento e progressivo processo de definição das vinculações constitucionais finalmente aprovadas em 1988, com um atraso de 54 anos, desde a Constituição de 1934, com o fim de estabelecer os mínimos orçamentários a serem aplicados pelos respectivos entes da federação brasileira, segundo suas esferas de competências nos distintos níveis e etapas da educação pública no país. A investigação do financiamento da educação só se emancipa do isolamento, dos limites do “possível” dentro da arrecadação disponível, da síndrome da dependência fiscal [vincular é separar uma parte do todo que se tem, mas nem sempre esse “todo” é, de fato, o máximo possível a estar disponível] se partir, portanto, das categorias metodológicas do materialismo histórico e dialético, especificamente: historicidade, totalidade e contradição (MIRANDA, 2011, p. 17).




    A opção pelo método construído à luz do materialismo histórico-dialético, desde já nos autoriza a perguntar: é possível forjar-se um sistema nacional de educação, com ferramentas, fundos e metas, efetivamente emancipatório, numa sociedade capitalista periférica? É possível assegurar o efetivo e necessário financiamento da educação mediante a aplicação de fundos públicos arrojados quando a financeirização local e mundial da economia avança sobre esses mesmos fundos públicos e o capital avança sobre a esfera pública na área produtiva e de políticas públicas para que, juntos, definam que papéis deve cumprir o Estado para lhe servir nessa jornada de acumulação?




    Portanto, definido o método, para uma análise consequente daquilo a que se propõe o presente estudo, é necessário começarmos pela compreensão da totalidade das relações entre a economia do país e a economia mundial, realidade essa que é síntese de múltiplas determinações, incidentes nos processos de produção, acumulação ou redistribuição de riquezas nas relações centro-periferia. Em seguida trata-se, pois, de investigar no âmbito do Estado-Nação periférico as alterações engendradas em sua própria realidade, para em seguida, na abordagem das relações econômicas e sociais conflitantes, inerentes a esse processo de produção, circulação e apropriação da riqueza, investigar a ação tributária do Estado e como agem sobre ela as distintas classes sociais, os diferentes sujeitos sociais, nas disputas em torno da arrecadação de impostos e contribuições definidos nas normas tributárias vigentes, doravante tratados como fundos públicos. Sabemos que, nesse processo, regras são estabelecidas, muitas vezes até por mecanismos “democráticos” (eleições gerais, proposição e aprovação de leis no parlamento nacional), e através das mesmas se operam as prioridades para a aplicação do fundo público ou para sua desoneração a favor de grupos de interesses. Tais procedimentos muitas vezes se realizam ao arrepio da lei, como ocorre através dos mecanismos da sonegação fiscal e corrupção, facilitados ante a impunidade de tais ilícitos pelas próprias leis aprovadas no parlamento nacional. A investigação do financiamento da educação na presente pesquisa seguiu essa linha de raciocínio aqui exposta.


  




  

    
3. O CAPITALISMO, O IMPERIALISMO E AS TRANSFORMAÇÕES NA ECONOMIA MUNDIAL




    Neste capítulo, analisaremos as transformações ocorridas na economia mundial, sob o domínio do modo de produção capitalista e uma divisão internacional do trabalho específica para as economias periféricas. Começamos com as análises de Hannah Arendt acerca do imperialismo, que a autora insere entre as origens do totalitarismo, e que considero um momento histórico importante para que seja possível compreender o processo de expansão do capital ancorado em determinadas funções de Estado.




    A convicção de que tudo que acontece no mundo deve ser compreensível pode levar-nos a interpretar a história por meio de lugares-comuns. Compreender não significa negar nos fatos o chocante, eliminar deles o inaudito, ou, ao explicar fenômenos, utilizar- se de analogias e generalidades que diminuam o impacto da realidade e o choque da experiência. Significa, antes de mais nada, examinar e suportar conscientemente o fardo que nosso século colocou sobre nós sem negar sua existência, nem vergar humildemente ao seu peso. Compreender significa, em suma, encarar a realidade sem preconceitos e com atenção e resistir a ela qualquer que seja.




    [ARENDT, verão de 1950, p. 12.]




    De um dos lados, para uma minoria da população mundial, a liberdade absoluta, as múltiplas formas de poder e violência em poucas mãos, as diversas formas de riqueza, o patrimônio, a terra, a renda, o capital. De um outro lado, entre os demais, para expressiva parcela da humanidade, a escassez, a precarização, o desemprego e o subemprego, a insuficiência, a privação sob múltiplas formas, as diásporas, a escravidão. Nesse sentido vamos abordar a gênese, o significado e os impactos da mundialização financeira do capital, vamos examinar, inspirados em Hannah Arendt (2012), um momento importante do processo de expansão do capital, ocorrido entre os séculos XIX e XX - o imperialismo -, buscando compreender aquela realidade que antecedeu aos modelos atuais de mundialização do capital, fenômeno consolidado há mais de 40 anos, da forma como o exporemos adiante, desterritorializado, após ter partido de negócios e empreendimentos oriundos dos territórios das grandes nações hegemônicas do século XIX. Para Arendt, o imperialismo é




    um período histórico [...]- surgido do colonialismo e gerado pela incompatibilidade do sistema dos Estados nacionais com o desenvolvimento econômico e industrial do último terço do século XIX- iniciou a sua política de expansão por amor à expansão, e esse novo tipo de política expansionista diferia tanto das conquistas de característica nacional, antes levadas adiante por meio de guerras fronteiriças, quanto diferia a política imperialista da verdadeira formação de impérios, ao estilo de Roma (2012, p. 181).




    Para a autora, a característica da política de poder da era imperialista era a transformação dos objetivos de interesse nacional, de estrita localização, limitados e previsíveis “em busca ilimitada de poder, que ameaça devastar e varrer o mundo inteiro sem qualquer finalidade definida, sem alvo nacional e territorialmente delimitado, e, portanto, sem nenhuma ação previsível” (2012, p. 183).




    Ainda segundo Arendt, “antes da era imperialista não existia o fenômeno de política mundial, e sem ele a pretensão totalitária de governo global não teria sentido” (2012, p. 187).




    A autora situa precisamente entre 1884 e 1914, as três décadas que separam o século XIX do século XX, o período do imperialismo, começando com a corrida dos países europeus para a África e com os movimentos de unificação nacional na Europa, “período do qual certos aspectos fundamentais dessa época assemelham-se tanto aos fenômenos totalitários do século XX que se poderia considerar esse período como estágio preparatório para as catástrofes vindouras” (2012, p. 189).




    Nesse contexto, “em menos de duas décadas, as possessões coloniais britânicas cresceram em 11,5 milhões de km2 e 66 milhões de habitantes, a França ganhou 9 milhões de km2 e 26 milhões de pessoas, os alemães formaram um novo império com 13 milhões de nativos, e a Bélgica adquiriu 2,5 milhões de km2 com uma população de 8,5 milhões” (ARENDT, 2012, p. 190). Para o líder do Partido Progressista Alemão, Eugen Richter (apud ARENDT, 2012, p. 191), “a política mundial é para uma nação o que a megalomania é para um indivíduo”.




    Como se observa nos dados acima, definiu-se a expansão como objetivo permanente e supremo e o imperialismo teve como posição central dos donos da produção capitalista, a rejeição às fronteiras nacionais como barreira à expansão daquele modelo. Entretanto, a estrutura política não pode se expandir de forma infinita, como a estrutura econômica.




    Para Arendt, ao abordar as relações entre o poder e a burguesia,




    o que os imperialistas desejavam era a expansão do poder político sem a criação de um corpo político [posto que] a expansão imperialista havia sido deflagrada por um tipo curioso de crise econômica: a superprodução de capital e o surgimento do dinheiro ‘supérfluo’, causado por um excesso de poupança, que já não podia ser produtivamente investido dentro das fronteiras nacionais [...] a exportação do poder acompanhava os caminhos do dinheiro exportado, seguindo-o de perto, visto que investimentos incontrolados nos países distantes ameaçavam transformar as vastas camadas da sociedade em meros jogadores, mudar toda a economia capitalista de produção para um sistema de especulação financeira e substituir os lucros da produção por lucros de comissão. Na década imediatamente anterior à era imperialista, os anos 70 do século XIX, aumentaram de fato - e sem precedentes- as falcatruas, os escândalos financeiros e a jogatina no mercado de ações (2012, p. 201- 202).




    Assim sendo, para evitar tais riscos, só a força material do Estado poderia garantir aos financistas a proteção necessária. A força do governo, então, encabeçaria a exportação do dinheiro. Dessa forma, “a expansão dos instrumentos nacionais de violência poderia racionalizar o movimento de investimentos no estrangeiro e a reintegrar na economia da nação as especulações desenfreadas com o capital supérfluo” (ARENDT, 2012, p. 203), o que tornava arriscadas as poupanças. Com isso, “os administradores da violência, empregados pelo Estado, logo formaram uma nova classe dentro das nações e [...] chegaram a exercer importante influência no corpo político doméstico” (ARENDT, 2012, p. 204-205).




    Por essas razões, “o imperialismo deve ser considerado o primeiro estágio do domínio político da burguesia e não o último estágio do capitalismo” (ARENDT, 2012, p. 206).




    Num trecho seguinte podemos ver, nas afirmações de Arendt, o relato de situações similares àquelas que, pelo menos nos últimos trinta anos, como será observado, acontecem através de pressões dos integrantes do mercado financeiro para que os governantes falem a linguagem dos negócios e das finanças e pensem a gestão da esfera pública sob a égide dos princípios privados. Nesse sentido, afirma a autora:




    Quando na era do imperialismo, os comerciantes se tornaram políticos e foram aclamados como estadistas, enquanto os estadistas só eram levados à sério se falassem a língua dos comerciantes bem-sucedidos e ‘pensassem em termos de continentes’, essas práticas e mecanismos privados transformaram-se gradualmente em regras e princípios para a condução dos negócios públicos. É significativo que esse processo de reavaliação, iniciado no fim do século XIX e ainda em vigor, tenha começado com a aplicação de convicções burguesas aos negócios estrangeiros, e só lentamente tenha sido estendido à política doméstica. Assim, as nações interessadas mal perceberam que o desregramento que se introduzia na vida privada, e contra o qual a estrutura política sempre tivera de defender-se a si própria e aos seus cidadãos, estava a ponto de ser promovido ao posto de único princípio político publicamente reconhecido (2012, p. 207).




    Percebe-se que qualquer semelhança com os dias de hoje é mera coincidência, quando governantes fazem campanha e, ao serem eleitos, passam a usar intensamente o vocabulário da austeridade, falando exaustivamente em cortes, ajustes, redução disso e daquilo, priorizando diretrizes e princípios da gestão privada dos negócios, atropelando e abandonando especificidades da esfera pública, dos direitos sociais e do papel do Estado como ator de primeira linha na promoção desses direitos num país continental e extremamente desigual como o nosso. Nada mais lógico, pois, reconhecermos que




    o processo ilimitado de acúmulo de capital necessita de uma estrutura política de ‘poder tão ilimitado’ que possa proteger a propriedade crescente, tornando-a cada vez mais poderosa. [...] Esse processo de constante acúmulo de poder, necessário à proteção de um constante acúmulo de capital, criou a ideologia ‘progressista’ de fins do século XIX e prenunciou o surgimento do imperialismo. Não a tola ilusão de um crescimento ilimitado de propriedade, mas a compreensão de que o acúmulo de poder era o único modo de garantir a estabilidade das chamas leis econômicas, tornou irreversível o progresso (ARENDT, 2012, p. 212).




    O que então aconteceria quando o acúmulo de poder atingisse os limites nacionais? A burguesia percebeu que só através da expansão de seus domínios, “com uma ideologia de expansão e somente com um processo econômico que refletisse o do acúmulo de poder seria possível colocar novamente o motor em funcionamento” (ARENDT, 2012, p. 213).




    Para Arendt, a acumulação de capital que deu origem à burguesia “mudou o próprio conceito de propriedade e riqueza: estes já não eram mais eram considerados como resultado do acúmulo e da aquisição, mas sim o seu começo; a riqueza tornou-se um processo interminável de se ficar mais rico” (2012, p. 215).




    Mais uma vez, põe-se uma situação que se assemelha aos passos dados pela burguesia nas últimas décadas. Como veremos nos capítulos seguintes, embaladas pelas transformações tecnológicas, pela desregulamentação das atividades econômico-financeiras e pela livre circulação dos capitais, as classes proprietárias se lançarão numa agressiva jornada de acumulação, progressivamente deslocada da esfera fabril e da produção para o ambiente de negócios das transações financeiras. Em poucas décadas, seu capital nesse campo se expressará num PIB mais do que cinco vezes maior que aquele derivado das antigas formas de acumulação oriundas do século XIX e primeiras décadas do século XX, assentadas na exploração da mais-valia e dos lucros obtidos com a circulação de mercadorias.




    Assim, o que estava restrito à esfera da vida privada passa a ser assunto público, ou seja, o crescimento automático e contínuo da riqueza para além das necessidades e possibilidades de consumos pessoais, transcendendo os limites da vida humana (ARENDT, 2012, p. 216). A exportação do capital fora vista como remédio para o esgotamento de sua reprodução nos escassos limites territoriais, uma válvula de escape, pois




    as crises e depressões que sobrevieram nas décadas que precederam a era do imperialismo haviam convencido os capitalistas de que todo o sistema econômico de produção dependia de uma oferta e uma procura que, de agora em diante, tinha de vir de ‘fora da sociedade capitalista’[...] isto é, penetrar em outros países que ainda não estivessem sujeitos ao capitalismo e, portanto, pudessem proporcionar uma nova oferta e procura de características não-capitalistas (ARENDT, 2012, p. 219).




    Em síntese, podemos definir da seguinte forma os passos dessa empreitada além-fronteiras para a exportação do capital. A saturação do mercado doméstico: (a) viabilizou a necessidade imposta ao capital que; (b) tentou primeiro o investimento sem expansão e controle político. Isso resultou; (c) numa orgia sem precedentes de falcatruas, escândalos financeiros, especulações no mercado de ações, fatos alarmantes, pois; (d) os investimentos no exterior cresciam mais que os investimentos domésticos. Na exportação desse dinheiro graúdo; (e) o vazio foi ocupado localmente pelo dinheiro miúdo, do trabalho dos pequenos proprietários e comerciantes.




    Porém, “para acompanhar o ritmo dos altos lucros dos investimentos estrangeiros, recorreram também a métodos fraudulentos e atraíram um número crescente de pessoas que, na esperança de ganhos miraculosos, jogaram dinheiro fora” (ARENDT, 2012, p. 220).




    Assim os donos do capital supérfluo, derivado do excesso de poupança, voltaram a ocupar sozinhos o que era mesmo um campo de batalha. Para uns e para outros, porém, era dever do governo proteger seus investimentos, seguindo as tradições burguesas de sempre considerar as instituições políticas exclusivamente para a proteção da propriedade individual. Mais uma vez, situação similar à que vimos acontecer inúmeras vezes em nosso país nos anos mais turbulentos de crises econômicas.




    Essas manifestações imperialistas, como vimos, ainda que presas aos estados nacionais, já assinalavam, contudo, a movimentação de um capital que não encontrava solo fértil para se reproduzir e se ampliar nos restritos espaços desses mesmos estados nacionais. O capital supérfluo, a que se refere Arendt, transcendente de fronteiras, e, ávido por novos horizontes, tornar-se-ia o embrião, ou ovo da serpente, décadas depois, após uma longa hibernação que vai dos anos da crise de 1929 aos anos de 1970, de um novo processo de internacionalização e de acumulação, dessa vez livre das amarras dos Estados nacionais. Entretanto, como veremos a seguir, entre 1944 e os anos do final de sua hibernação, 1970, o capital será domesticado por acordos internacionais, os quais reconhecerão aos Estados nacionais papel estratégico na formulação e implementação de políticas econômicas. Ao final dessa fase de contenção produtiva, o capital se lança na jornada que vamos abordar a seguir.




    A HEGEMONIA DA MUNDIALIZAÇÃO FINANCEIRA NA ECONOMIA




    O mundo contemporâneo apresenta uma configuração específica do capitalismo, no qual o capital portador de juros está localizado no centro das relações econômicas e sociais. As formas de organização capitalistas mais facilmente identificáveis permanecem sendo os grupos industriais transnacionais [sociedades transnacionais STN], os quais tem por encargo organizar a produção de bens e serviços, captar o valor e organizar de maneira direta a dominação política e social do capital em face dos assalariados. Mas a seu lado, menos visíveis e menos atentamente analisadas, estão as instituições financeiras bancárias, mas sobretudo as não bancárias, que são constitutivas de um capital com traços particulares. Esse capital busca ‘fazer dinheiro’ sem sair da esfera financeira, sob a forma de juros de empréstimos, de dividendos e outros pagamentos recebidos a título de posse das ações e, enfim, de lucros nascidos de especulação bem-sucedida. Ele tem como terreno de ação os mercados financeiros integrados entre si no plano doméstico e interconectados internacionalmente. Suas operações repousam também sobre as cadeias complexas de créditos e de dívidas, especialmente entre bancos.




    François Chesnais (2005, p. 35)




    Outrora marcadamente vinculada ao capitalismo mercantil e industrial, a expansão da economia mundial se caracterizou, sobretudo, a partir do último quartel do século passado, pela transformação dos mecanismos de acumulação do capital. Os lucros obtidos com a exploração da mais-valia e a circulação de mercadorias passaram a ser aplicados em negócios cada dia mais significativos como a compra e revenda de ações no mercado secundário nas bolsas de valores, em transações entre moedas de diferentes países, com papéis públicos, na compra antecipada de commodities [grãos, petróleo, outros minerais] para ganhos de preço no mercado futuro e em outros produtos financeiros. Por isso tornaram-se visíveis as alterações a que se referem Luiz Gonzaga Belluzzo e Luciano Coutinho. Para os autores,




    Nos anos 1990, generalizou-se a consciência a respeito do peso e da influência dos ativos financeiros nas economias modernas. Isto não é surpreendente. Em pouco mais de uma década, desde o início dos anos 1980, a composição da riqueza social sofreu uma importante mutação. Cresceu velozmente a participação de haveres financeiros na composição da riqueza privada. Nos países desenvolvidos as classes médias passaram a deter -diretamente ou através de fundos de investimentos ou fundos de pensão e seguro- importantes carteiras de títulos e ações. O patrimônio típico de uma família de renda média passou a incluir ativos financeiros em proporção crescente, além de imóveis e bens duráveis. As empresas em geral também ampliaram expressivamente a posse de ativos financeiros e não apenas como reserva de capital para efetuar investimentos fixos. A “acumulação” de ativos financeiros ganhou na maioria dos casos status permanente na gestão da riqueza capitalista. [...] Esse processo não ficou confinado às fronteiras nacionais. O valor da massa de ativos financeiros transnacionais no mercado de capitais no mundo todo saltou de cerca de US$ 5 trilhões no início dos anos 1980 para US$ 35 trilhões em 1995, segundo estimativas do BIS. Essa impressionante escalada do volume de riqueza financeira (a um ritmo de pelo menos 15% ao ano) suplantou de longe o crescimento da produção e da acumulação de ativos fixos (BELLUZZO; COUTINHO, 1998, p. 137-150).




    Dessa forma, passaremos a utilizar o termo “finança” para designarmos concomitantemente




    Os ‘investidores institucionais’, isto é, as sociedades financeiras especializadas na centralização do dinheiro e a sua rendibilização sob a forma de aplicações em empréstimos ou em títulos-grandes bancos, fundos de pensões fundos de investimento de alto rendimento e alto risco [Hedge Funds], companhias de seguros- e os mercados financeiros onde se efetua a compra e venda de títulos que proporcionam juros, dividendos ou mais-valias resultantes de operações bem-sucedidas. A finança distingue-se do financiamento da economia, uma tarefa que a finança desempenha bastante mal e à qual levanta mesmo obstáculos a partir de um certo estádio da sua expansão (CHESNAIS, 2012, p. 38).




    Nesse contexto, para a compreensão das relações entre a economia internacional e a economia doméstica, entendemos como essenciais as afirmações de Celso Furtado, contidas em “Criatividade e dependência na civilização industrial”, publicado em 1978, em capítulo intitulado “Poder e espaço numa economia que se globaliza”. Para o autor,




    A inusitada expansão da economia mundial que caracterizou o terceiro quartel do século XX pôs em evidência duas ordens de problemas que na evolução anterior da civilização industrial haviam permanecido na sombra. A primeira concerne ao comportamento de conjunto da economia internacional: à fiabilidade dos centros de decisão responsáveis por sua coordenação, à origem e propagação de processos desestabilizadores das economias nacionais, à legitimidade do poder que exercem os agentes que se apropriam do excedente gerado pelas transações internacionais e que comandam a crescente concentração geográfica da renda e da riqueza. A segunda ordem de problemas diz respeito às consequências, dentro das economias nacionais, da crescente complexidade da trama de relações internacionais, tidas em conta as formas particulares de inserção no sistema de divisão internacional do trabalho (FURTADO, 2008, p. 35) (Grifo nosso).




    Para compreendermos, então, o processo histórico das relações entre a economia brasileira e mundial recorremos a Prado Jr. (2012, p. 270). Segundo o autor,




    A situação de dependência e subordinação orgânica e funcional da economia brasileira com relação ao conjunto internacional de que participa, é um fato que se prende às raízes da formação do país [...].Economia de exportação, constituída para o fim de fornecer gêneros alimentícios e matérias-primas tropicais aos países e populações das regiões temperadas da Europa e mais tarde também para a América, ela se organizará e funcionará em ligação íntima e estreita dependência do comércio ultramarino em função do qual se formou e desenvolveu.




    Para o autor, essa economia será, essencialmente, uma economia colonial, em oposição ao que se poderia chamar de economia “nacional” que




    seria a organização da produção em função das necessidades próprias da população que dela participa. Esta é a circunstância principal que tornará o Brasil tão vulnerável à penetração do capital financeiro internacional quando o capitalismo chega a esta fase do seu desenvolvimento. O país far-se-á imediata e como que automaticamente, sem resistência alguma, em fácil campo para suas operações (PRADO JR., 2012, p. 270).




    Da mesma forma, para Gomes (2007, p. 45-46),




    A formação moderna de alguns Estados latino-americanos, por exemplo, esteve sob a forte influência espanhola e lusitana, nos primeiros séculos da colonização. Por volta do século XIX, as estruturas administrativas que davam suporte às sociedades baseadas na economia primário-exportadora com o emprego de mão-de-obra escrava, foram sendo remodeladas sob o imperativo das necessidades de expansão do comércio de manufaturas de além-mar, com o empenho da hegemonia da Inglaterra em garantir os espaços comerciais, para suas indústrias, em troca de produtos e matérias-primas. O predomínio do capital comercial, no período mercantilista, garantia a expansão e a difusão dos processos de comercialização das mercadorias. Mesmo não havendo estruturas de produção sofisticadas, se comparadas às que surgiram com a Primeira Revolução Industrial, as pequenas manufaturas já constituíam uma base produtiva significativa. Pode-se dizer que o desenvolvimento do modo de produção capitalista já exigia, aí, a sua transcendência geográfica, com a comercialização das mercadorias em vários espaços regionais e internacionais.




    Também para Gonçalves (1999, p. 52-53-54), ampliando a análise para além da formação colonial,




    A economia primário-exportadora, durante o período colonial e depois a independência, teve no comércio internacional seu elemento determinante. [...]Nesse período, o comércio externo brasileiro era controlado por empresas estrangeiras. O ciclo do açúcar, do século XVI ao século XVIII, foi influenciado pelo sistema comercial e financeiro holandês, em que a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais desempenhou papel-chave. Ao longo do século XIX, houve o avanço do capital externo no Brasil, principalmente a partir da segunda metade do século, quando o capital estrangeiro [predominantemente britânico] esteve presente por meio da concessão de empréstimos[...]usados no financiamento da infraestrutura, tais como estradas de ferro, portos e serviços de utilidade pública, e no financiamento do déficit público[...] A partir da década de 1920 as empresas internacionais e o IED [Investimento Direto Estrangeiro] desempenharam um papel importante tanto na expansão da produção industrial quanto na diversificação da estrutura industrial do país. [...]no início do século XX, no período da Pax Britânica o Brasil era um dos países com maior grau de integração no sistema econômico mundial. Isso ocorreu não só por meio da atividade exportadora, mas também pela forte presença do capital estrangeiro no país. De fato, a economia brasileira respondeu por 3,9% do estoque de investimento externo da Grã-Bretanha em 1913. O Brasil ocupava a sétima posição no ranking de países receptores, e os cinco primeiros eram ou tinham sido partes do império britânico. Não parece exagero afirmar que o Brasil era membro não-oficial do império britânico. (Grifos originais em itálico, Grifo em negrito nosso).




    Adiante, Prado Jr. expressa que




    A primeira participação do capital financeiro na economia do Brasil será [...] pelos empréstimos públicos. Do ponto de vista específico dele, tal processo reduz-se a retirar através do estado e seus impostos uma parte da renda do conjunto das atividades econômicas. [...] [assim], onde quer que apareçam oportunidades de negócios rendosos, para lá afluirá imediatamente o capital financeiro, procurando escamotear em seu proveito a maior parcela da margem de lucros que oferece. Outro setor interessante para ele é a especulação financeira. O Brasil, com as fortes oscilações cambiais da sua moeda, a instabilidade que caracteriza suas finanças, a carência de capitais necessários ao seu giro comercial, as sucessivas e bruscas contrações e expansões de seu mercado financeiro, era presa fácil e proveitosa para a especulação, e com ela jogará largamente o capital financeiro, sempre senhor da situação graças às suas disponibilidades fartas e ao controle que exerce (2012, p. 272).




    Neste sentido, para compreendermos as políticas sociais que vêm sendo implementadas no Brasil, entre as quais se destacam as políticas educacionais, segundo Reis (2015, p. 17),




    é necessário estabelecer as suas conexões com a política econômica em curso no país [...] O particular, enquanto objeto de estudo, precisa ser compreendido na sua relação com o todo. [...] implica compreendermos as mediações e o grau de determinação da política econômica na definição das prioridades relativas à destinação dos recursos orçamentários da União.




    Antes, porém, de analisarmos as conexões a que se refere o autor acima, Luiz Fernando Reis, em sua Tese intitulada “Dívida Pública, política econômica e o financiamento das universidades federais nos governos de Lula e Dilma, 2003-2014”, aprovada no Programa de Políticas Públicas e Formação Humana, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, em 2015, é necessário ao mesmo tempo relacionarmos e compreendermos, como expôs Furtado antes, “as consequências, dentro das economias nacionais, da crescente complexidade da trama de relações internacionais”.




    AS ECONOMIAS DA PERIFERIA FRENTE À GLOBALIZAÇÃO FINANCEIRA E ÀS CORRESPONDENTES MUDANÇAS CAPITALISTAS NA ECONOMIA MUNDIAL




    O período sob análise do presente estudo (1999-2014) se dá, como afirmamos antes, num contexto de expressivas alterações nos processos de produção e acumulação patrimonial por parte do capitalismo mundial, sob a hegemonia da mundialização financeira (CHESNAIS, 1998; FERREIRA, 2010), consolidada há décadas, com influências marcantes na condução macroeconômica dos estados nacionais periféricos frente às potências industriais e financeiras dominantes em escala mundial.




    Por meio de que políticas econômicas isso nos atingiu? Para Oreiro (2016, p. 152),




    os instrumentos de política macroeconômica são a taxa básica de juros, os impostos, os gastos do governo, a taxa de câmbio [nas economias onde prevalece o regime de câmbio administrado] e os diversos instrumentos regulatórios [depósito compulsório, taxação sobre certos tipos de entrada de capitais e etc.] que permitem um controle mais ou menos direto da taxa de expansão do crédito bancário e do ingresso de capitais externos.




    Apesar de sua especificidade e do visível hermetismo na sua forma de expressão, como veremos, para Dowbor (2008, p. 136),




    o mecanismo macroeconômico, em si, não é complexo. Uma parte do produto vai diretamente para as famílias, sob a forma de salários, lucros ou outras rendas alocadas no consumo final. Outra parte transitará pelas mãos do governo e se transformará em consumo indireto das famílias sob a forma de prestação de serviços públicos, educação, saúde, segurança etc. E uma parte significativa dos recursos se transforma em investimentos públicos ou privados, permitindo expandir a capacidade geral de produtos. Finalmente, outra parte vai para pagar juros e amortização de empréstimos.




    Diferenciando-se dos processos de acumulação clássicos, assentados na extração da mais-valia do trabalho e nos lucros derivados da circulação das mercadorias, para Salvador (2010, p. 39),




    No novo cenário econômico mundial, há uma busca irrestrita de mobilidade global por parte do capital para a qual a flexibilização e as políticas liberalizantes são imperativas. Uma das novidades do processo de globalização, no século XX, é a acentuação da esfera financeira no processo de acumulação capitalista, em que as alterações em curso trazem maior instabilidade econômica e taxas de crescimento medíocres ou negativas [...].




    As transformações no campo macroeconômico e as alterações ocorridas entre a economia nacional e a economia internacional nos revelam, também, como expõe Carvalho, F. (2007, p. 329), que




    nos últimos quarenta anos, operou-se uma transformação radical na economia internacional, com a emergência dos mercados financeiros internacionais e o rapidíssimo crescimento do volume de operações financeiras, para as quais as fronteiras nacionais se tornaram irrelevantes (Grifo nosso).




    Dessa forma, o setor financeiro ganha seu lugar ao sol na economia mundial e se consolida como motor da acumulação do capital. Os tempos da existência como sombra ou complemento do sistema produtivo haviam ficado para trás.




    Ao dimensionar a relação entre a expansão dos mercados financeiros e o poder dos mesmos sobre o Estado, Furtado (1998, p. 7) afirmou que




    Já ninguém ignora a fantástica concentração de poder que hoje se manifesta nos chamados mercados financeiros, que são dominados por atividades especulativas cambiais. Com o avanço da globalização, esses são os mercados que apresentam as mais altas taxas de rentabilidade. Daí que a distribuição da renda em escala mundial seja crescentemente determinada por operações de caráter virtual, efetuadas na esfera financeira. Trata-se da manifestação mais clara dessa realidade que se está impondo e que cabe chamar de capitalismo global, matriz de um futuro sistema de poder mundial [...]. O formato que assumirão os Estados nacionais no novo recorte político é matéria que nos deve preocupar, pois dele dependerá a distribuição da renda gerada por sistemas de produção progressivamente imbricados. [grifos nossos].




    Sob a ótica de um processo de construção histórico-dialético, considerando que o estágio atual da economia capitalista no país deriva da colonização espalhada por todo o continente entre os séculos XVI e XIX, vinculada à economia internacional e aos afluxos progressivos de investimentos externos, sob a direção de um capitalismo mercantil-industrial em concorrência, julgo importante, nessa perspectiva, para entendermos seus vínculos com a economia internacional, aos processos de independência das antigas colônias, lembrarmo-nos, nesse contexto, na mesma direção de Gonçalves (1999), das observações de Marini (2012, p. 47), para quem




    a América Latina surge como tal ao se incorporar ao capitalista em formação, isto é, no momento da expansão mercantilista europeia no século XVI. A decadência dos países ibéricos, que primeiro se apossaram dos territórios americanos, engendra aqui situações conflitivas, derivadas dos avanços das demais potências europeias. Mas é a Inglaterra, mediante sua dominação imposta sobre Portugal e Espanha, que finalmente prevalece no controle e na exploração desses territórios. No decorrer dos três primeiros quartos do século XIX, e concomitantemente à afirmação definitiva do capitalismo na Europa - principalmente na Inglaterra -, a região latino-americana é chamada a uma participação mais ativa no mercado mundial, como produtora de matérias-primas e como consumidora de uma parte da produção leve europeia. A ruptura do modelo colonial ibérico se tona então uma necessidade e, com isso, desencadeia-se o processo de independência política, cujo ciclo termina praticamente ao final do primeiro quarto do século XIX, dando como resultado as fronteiras nacionais em geral ainda vigente em nossos dias. A partir desse momento se dá a integração dinâmica dos novos países ao mercado mundial [..] (Grifo nosso).




    Mais adiante, segue Marini (2012, p. 52):




    Com maior ou menor grau de dependência, a economia que se cria nos países latino-americanos, ao longo do século XIX e nas primeiras décadas seguintes, é uma economia exportadora, especializada na produção de alguns poucos bens primários. Uma parte variável da mais-valia que aqui se produz é drenada para as economias centrais, pela estrutura de preços vigentes no mercado mundial, pelas práticas financeiras impostas por essas economias, ou pela ação direta de investidores estrangeiros no campo da produção.




    Para compreendermos a consolidação dessa integração internacional e sua afirmação como economias de mercado, com um núcleo central constituído por poucos países e vários núcleos periféricos, ainda em relação ao papel que caberá aos Estados, é importante assinalarmos as observações de Piketty (2014, p. 555), para quem




    a evolução dinâmica de uma economia de mercado e de propriedade privada, deixada à sua própria sorte, contém forças de convergência importantes, ligadas sobretudo à difusão do conhecimento e das qualificações, mas também forças de divergências vigorosas e potencialmente ameaçadoras para nossas sociedades democráticas e para os valores de justiça social sobre os quais elas se fundam. A principal força desestabilizadora está relacionada ao fato de que a taxa de rendimento privado do capital r pode ser forte e continuamente mais elevada do que a taxa de crescimento da renda e da produção g. A desigualdade r > g faz com que os patrimônios originados do passado se recapitalizem mais rápido do que a progressão da produção e dos salários. O empresário tende inevitavelmente a se transformar em rentista e a dominar cada vez mais aqueles que só possuem sua força de trabalho. Uma vez constituído, o capital se reproduz sozinho, mais rápido do que cresce a produção. O passado devora o futuro.




    A metamorfose do empresário em rentista, aquele que ganha com a aplicação de seu capital remunerado a juros, através da aquisição de papéis do tesouro nacional por grupos de investidores nacionais e internacionais, os chamados credores da dívida pública dos Estados- nação, provoca o que expressam Herr e Kasandizka (2001, p. 96 apud OREIRO, 2016, p. 144), ao relatar os efeitos negativos sobre o sistema econômico de uma elevada relação Dívida/PIB, a saber:




    a] Piora na distribuição de renda à medida que os detentores de títulos públicos são, em geral, os indivíduos mais ricos da sociedade, ao passo que os impostos são pagos por toda a sociedade; b] Aumento cumulativo do pagamento de juros sobre a dívida pública, reduzindo o espaço no orçamento público para o financiamento do investimento em infraestrutura ou a realização de políticas sociais; c] Possibilidade de erosão da confiança do público na capacidade de pagamento de juros e amortização do principal por parte do governo, o que levará a um aumento do prêmio de risco e, portanto, do custo da rolagem da dívida pública.




    Nesse processo, “as posições relativas de países, continentes e classes sociais sofrem alterações tão radicais quanto perturbadoras” (BELLUZZO, 2006, p. 48), nas quais se destacam, sobretudo, as mudanças nas políticas fiscais, monetárias e cambiais ocorridas nos âmbitos domésticos e na correspondente execução orçamentária federal daqueles estados, como reflexo daquelas alterações (OREIRO, 2016). Nesse sentido, “hoje é a lógica da finança globalizada que delimita o território ocupado pelas opções da política democrática” (BELLUZZO; GALÍPOLO, 2017, p. 183). A soberania descrita no texto constitucional, se põe de joelhos.




    O CASO DAS HIPOTECAS SUB-PRIME, A CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL E A FRAUDE IDEOLÓGICA DO LIVRE MERCADO




    Na obra intitulada “A crise do neoliberalismo”, Gérard Duménil e Dominique Lévy (2014), abrindo o capítulo 20, intitulado “O capitalismo mundial abalado”, apontam que




    Setembro de 2008 marcou não somente o aprofundamento da crise nos Estados Unidos, mas também a entrada do capitalismo global na crise. A crise financeira assumiu proporções globais, com impacto dramático sobre as moedas. Esse alcance ampliado levou à introdução de um conjunto de políticas destinadas a apoiar as empresas financeiras em todo o mundo, com um grau significativo de cooperação entre bancos centrais. Ainda assim, as taxas de crescimento naufragaram, produzindo uma segunda geração de políticas semelhantes, cujo principal instrumento é o déficit orçamentário. Essa extensão aos principais países capitalistas e aos da periferia foi efeito combinado de três conjuntos de desenvolvimentos: [1] a onda sísmica financeira vinda dos mercados hipotecários dos Estados Unidos; [2] as frágeis instituições financeiras de outros países; [3] o avanço da globalização.




    A economia brasileira também sofre os impactos da crise financeira iniciada em meados de 2007, mundialmente devastadora a partir de 2008, oriunda das hipotecas habitacionais americanas de alto risco [sub-prime]. O termo em questão [sub-prime] identifica precisamente, segundo Carvalho, F. (2007, p. 23),




    os indivíduos que não teriam renda, garantias ou história de crédito que justificassem a concessão de empréstimo. [...] eram as pessoas que ficavam de fora do mercado de financiamento de imóveis por falta de qualificações suficientes para convencer as instituições financeiras de que eram um risco aceitável. [...] Essas pessoas formavam um enorme contingente de população e, portanto, representavam um enorme mercado potencial para financiamentos imobiliários [...] uma grande reserva de tomadores de empréstimos, como também deveriam ser muito lucrativos, uma vez que, sendo mais arriscados, teriam de pagar taxas maiores que as do mercado “formal”, ou “prime”, para conseguir um empréstimo.




    Restava, como aponta o autor mais adiante,




    [...] convencer as pessoas a tomar esses empréstimos. Muitos artifícios foram usados, inclusive o de cobrar taxas de juros muito baixas nos primeiros anos do empréstimo, aumentando-as drasticamente depois de algum tempo. Com isso muitas famílias aceitaram se endividar porque parecia que dava para pagar os juros dessa dívida, até que descobriram que a conta subia rapidamente depois de algum tempo. Na verdade, foi exatamente isso que iniciou a crise ao final de 2006 (CARVALHO, F., 2007, p. 25).




    No quinto capítulo denominado “O grande roubo americano”, publicado em seu livro intitulado “O mundo em queda livre”, de 2010, o Prêmio Nobel de Economia José Stiglitz afirmou que




    Os economistas gostam de dizer que o sistema bancário é o coração da economia: faz o dinheiro circular e chegar aos lugares onde é mais necessário. Quando o sistema bancário ficou à beira do colapso, no outono de 2008, a concessão de empréstimos se esgotou e o governo prontificou-se a resgatar os bancos. Era um momento perfeito para que começássemos a pensar no desenvolvimento de um sistema financeiro verdadeiramente eficiente, que envie o capital aonde seja necessário e aonde seja mais produtivo e eficiente, que ajude as famílias e as empresas a administrar o risco e que proporcione a base de um sistema de pagamentos rápido e barato. Em vez disso, dois governos sucessivos tomaram uma série de medidas de ajuda ao sistema financeiro que dava pouca atenção ao tipo de sistema que seria melhor para o país quando ele saísse da crise. Essas medidas não resolveram problemas estruturais do sistema bancário e algumas os agravaram [...]. Enquanto se dedicava a ajudar os bancos o governo americano deveria ter pensado também a respeito das responsabilidades. Os banqueiros que levaram o país a esse estado de confusão deveriam ter pagado pelos seus erros. Em vez disso receberam bilhões de dólares-e mais ainda, como se viu – graças à generosidade de Washington (2010, p. 176).




    Antes da crise de 2008 e 2009, empréstimos foram concedidos em valores gigantescos, lastreados em hipotecas imobiliárias. Porém, quando os juros passaram a ser reajustados e a economia americana já não mantinha os níveis de emprego de antes, milhares de pessoas ficaram sem renda para pagar os juros de suas hipotecas. A crise foi inevitável, episódio tratado com maestria no filme americano intitulado “A grande aposta” (The Big Short, de 2015), dirigida por Adam Mckay, com o ator Christian Bale no papel principal.




    A probabilidade do calote para os financiadores dessas hipotecas de alto risco veio maior que o esperado e é nesse momento que entram em cena os personagens do filme. Para Belluzzo e Galípolo (2017, p. 202), “o número de livros, textos, matérias jornalísticas e filmes críticos ao mercado financeiro, produzidos após a crise de 2008, revelam o aguçamento das consciências, mais alertas para as consequências sobre nossas vidas das apostas e jogos dos homens das finanças”.




    O que aconteceu a partir de então? Os beneficiários pelo crédito dos contratos das hipotecas imobiliárias sub-prime ficaram inadimplentes, parando de pagar os juros, frustrando o retorno esperado pelos investidores. Quem tinha títulos parecidos nas mãos tentou se desfazer dos mesmos, mas não havia compradores para todos, restando-lhes um “mico” nas mãos, ameaçando-lhes um risco de liquidez maior que esperavam. A desconfiança com a queda dos valores desses papéis se espalha para outros papéis semelhantes e outros segmentos do mercado de capitais.




    Como expõe Carvalho, F., “os preços de todos os títulos vão desabando um a um” (2007, p. 26), chegando-se à crise patrimonial das empresas detentoras desses papéis. Nesse caso, o que fazer? Fechar as empresas? Intervir nas mesmas? Vendê-las. Os possíveis compradores, porém, relutam, a não ser que recebam algum “adoçante” (2007, p. 27) como aconteceu com as empresas Bear Sterns, o Merryl Linch, o American International Group (AIG), a Fannie Mae e a Freddy Mac. Após isso, até mesmo as instituições sobreviventes se retraem, secando a oferta de crédito.




    O que ocorre então? Os bancos e as financeiras passam a emprestar menos, há menos acesso a capital de giro e os consumidores deixam de adquirir bens duráveis por falta de crédito. A economia real, da produção e da circulação de mercadorias, começa a esfriar, o crescimento econômico se desacelera, podendo chegar à contração, o desemprego cresce, cai o consumo e a massa salarial e o risco de uma recessão se instala. Os impactos são evidentes não apenas no país sede da crise, os Estados Unidos, mas em todas as grandes nações integradas às principais praças financeiras de todo o mundo. O Brasil entra na rota desse tsunami, embora o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em seu segundo mandato, tenha classificado o impacto da crise na economia brasileira como uma “marolinha”. Porém, as medidas adotadas em seu segundo mandato e no seguinte de Dilma Rousseff, respondendo à crise, como veremos, foram amplas e profundas, visando recuperar a oferta de crédito, o investimento nas estruturas produtivas e no nível de empregos da economia. Por isso, novamente segundo Stiglitz (2010, p. 134), “os atos e os fatos da indústria das hipotecas nos Estados Unidos serão relembrados como a grande fraude do início do século XXI”.




    Ainda para o autor,




    o mantra do livre mercado significava não só acabar com as velhas regulações, mas também não fazer nada para enfrentar os novos desafios dos mercados do século XXI, inclusive os que foram criados pelos derivativos. O Tesouro e o Banco Central dos Estados Unidos não só não propuseram novas regulações como resistiram, com força - e por vezes quase com brutalidade – a quaisquer iniciativas nesse sentido (2010, p. 226).




    Ao analisar o que considera como efeito-contágio da crise global sobre os países emergentes, Prates (2012, p. 151) afirma que




    No primeiro semestre de 2008, a crise financeira iniciada em meados de 2007 no centro do sistema, os Estados Unidos [...] começou a se espraiar para alguns países emergentes, mas somente em meados de setembro-quando ela se converteu num fenômeno sistêmico, após a falência do banco de investimento Lehman Brothers - observou-se seu transbordamento praticamente generalizado para esses países, cujas empresas e bancos não tinham nenhum vínculo com os títulos ligados àquelas hipotecas. O efeito-contágio da crise sobre as regiões emergentes ocorreu mediante vários canais de transmissão-que derivam das múltiplas relações de interdependência entre as economias emergentes e avançadas-, envolvendo seja a conta corrente-corrente(queda dos preços das commodities e da demanda mundial e aumento das remessas de lucros pelas empresas e bancos) seja a conta financeira(menor ingresso de investimento direto, saída de investimentos de portfólio, interrupção das linhas de crédito comercial e forte contração dos empréstimos bancários).




    Para a autora tal situação não confirmaria a hipótese, feita por alguns analistas internacionais, do descolamento dos países emergentes dos efeitos da crise, por estarem tais economias em sólida situação fiscal e externa, elevadas reservas cambiais e controle do processo inflacionário. Os analistas teriam desconsiderado tanto as múltiplas relações entre as economias avançadas e periféricas, como a hierarquia e a natureza assimétrica do sistema monetário e financeiro internacional. Na assimetria monetária as divisas se colocam de forma hierárquica dependendo de sua condição nas relações econômicas internacionais. Assim o dólar estaria no topo da hierarquia, pois é conversível de forma universal, seguido em posição intermediária pelas moedas dos demais países centrais, algumas também conversíveis, mas de forma secundária. Restariam, por fim, as moedas dos países emergentes, como o Brasil com o Real, divisas inconversíveis, pois incapazes de desempenhar, mesmo de maneira secundária, as funções de meio de pagamento, unidade de conta e de denominação dos contratos e ativos de reserva naquelas transações (PRATES, 2012, p. 152).




    As razões da crise de 2008 e 2009 não constituíram uma surpresa para os analistas não-ortodoxos. As ocorrências anteriores nos chamados países emergentes, nos anos de 1990, na Rússia, México, Argentina, Brasil, Tailândia, Indonésia e Filipinas já se situavam no mesmo campo da crise do final da primeira década do século XXI, quais sejam, como resultados diretos da liberalização e da desregulamentação comercial e privatização dos sistemas produtivos desses países. Incorporados à mundialização, visando captar investidores internacionais para suas economias, essas nações submeteram-se de forma submissa às políticas neoliberais (SALVADOR, 2010, p. 47).




    A crise financeira que disso tudo deriva é uma das manifestações da crise estrutural do capital (MÉSZÁROS, 2009), que se expressa também como crise social, com a elevação do desemprego e da miséria, aprofundando, como saídas à crise, a tutela do estado e suas políticas fiscais pelos interesses do capital rentista.




    A crise acima descrita, no final da primeira década do século XXI, aplicou um golpe mortal na linha de pensamento de que “o livre mercado, deixado aos seus próprios recursos, corrigiria os próprios erros e asseguraria prosperidade para todos” (WAPSHOTT, 2016, p. 332). Nesse episódio, contrariando os dogmas de mercado, ante a bancarrota que se espalhava pelas instituições financeiras dos Estados Unidos e, em seguida, no continente europeu, a saída, lá e cá, foi o recurso ao fundo público, ao Estado. Novamente de acordo com Wapshott (2016, p. 333).




    Em fevereiro de 2008, Bush pediu ao Congresso um estímulo econômico (...) de US$ 168 bilhões em abatimentos de imposto de renda. (...). O Estado, gastador de última instância, interveio no atacado para impedir que a economia deslizasse para o vazio. Na Grã-Bretanha os bancos foram resgatados em troca de ações; nos Estados Unidos, os banqueiros receberam dinheiro diretamente, para que o presidente não fosse acusado de “socialismo”. (...) As taxas de juros foram reduzidas à metade entre setembro de 2007 e abril de 2008, enormes empréstimos de curto prazo foram feitos aos bancos e o FED (Federal Reserve, ou Banco Central americano) comprou dívidas hipotecárias podres (...). Nenhuma falência foi aplaudida, nem mesmo por aqueles que admitiam acreditar que o mercado devia seguir seu curso (...). Em outubro de 2008, o Secretário do Tesouro, Henry Paulson, recebeu US$ 700 bilhões para resgatar outras companhias que estavam falindo. Em 16 de dezembro de 2008, o FED reduziu para zero as taxas de juros. Ações similares foram adotadas por governos e bancos centrais em todo o mundo. (Grifo nosso).




    Dessa forma, subitamente, em flagrante contradição com seu ideário consolidado há décadas, em especial, entre nós, sob direção das proposições construídas, em 1989, no Consenso de Washington, o sistema do livre mercado jogava-se de forma escancarada, sem pruridos, nos braços dos fundos públicos geridos pelo Estado. Quem rompera com as diretrizes de Bretton Woods a partir dos anos de 1970, partiria assim, desavergonhadamente, em busca de socorro público para suas estripulias financeiras desreguladas. Na sua viagem na estrada da acumulação, sem fronteiras nem barreiras, foram contra o Estado, defensores do tal “estado mínimo”. Na busca da saída da crise provocada por seus próprios princípios e aventuras, os capitalistas neoliberais tornaram-se “estadólatras”. E qual foi o custo dessa “Estadolatria” frente à crise? Para Blyth (2017, p. 26-27),




    o custo do resgate, da recapitalização e de outras formas de salvação do sistema bancário global é[...]dependendo do modo como se contar, de entre US$ 3 e US$ 13 trilhões. A maior parte acabou nas contas dos governos, na medida em que absorve os custos do fracasso financeiro, razão pela qual chamamos erroneamente isto de ‘crise da dívida soberana’, quando de fato é uma crise bancária transmutada e bem camuflada.




    Para Paula e Ferrari Filho (2012), a crise do sub-prime acabou por expressar todas as contradições do processo de globalização financeira. Para os autores,




    A atual crise financeira internacional nos induz a duas reflexões. Em primeiro lugar, ela põe em xeque os benefícios concretos da internacionalização da economia, com mercados financeiros desregulados, inclusive nos países desenvolvidos. Em segundo lugar ela nos leva, a partir das medidas de natureza fiscal e monetária implementadas pelos países desenvolvidos e, em menor grau, por países em desenvolvimento (...) tanto a repensar o próprio papel do Estado na economia quanto à necessidade de regulamentar, novamente, os sistemas financeiros domésticos e reestruturar o sistema monetário internacional (2012, p. 3-4).




    Em texto intitulado “Os países em desenvolvimento diante da crise financeira global”, capítulo I do livro “Crise financeira global, mudanças estruturais e impactos sobre os emergentes e o Brasil”, publicado em 2011 pelo IPEA-Instituto de Política Econômica Aplicada, Marcos Antônio Macedo Cintra e Daniela Magalhães Prates trouxeram outros dados acerca da crise de 2007 a 2009 e suas repercussões no mundo e em nosso país.




    Para os autores,




    (...) A crise sistêmica ampliou a desconfiança entre as instituições financeiras, bloqueando os fluxos de recursos nos mercados interbancários, estimados em US$ 23,2 trilhões em março de 2008 pelo Bank of International Settlemans (BIS). Com isso as taxas de juros subiram abruptamente. (...) Agravando ainda mais o cenário de incerteza nos sistemas financeiros, as perspectivas de contração da demanda mundial de bens e serviços-num primeiro momento - e a retração efetiva da economia global- num segundo momento - contaminaram as cotações das commodities (agrícolas, minerais e de energia) exportadas pelos países em desenvolvimento (Rússia, Brasil, México, Nigéria etc.) reforçando as pressões em prol da depreciação de suas moedas (CINTRA; PRATES, 2011, p. 11).




    Frente a essa constatação, de que forma os Estados-nações atingidos reagiram? Ainda, novamente, segundo Cintra e Prates (2011, p. 13),




    Em resposta ao efeito-contágio da crise os governos da maioria dos países em desenvolvimento acionaram, seguindo o exemplo dos países avançados, um conjunto de iniciativas para atenuar a depreciação de suas moedas e os impactos sobre os sistemas financeiros domésticos: seja diretamente (no caso dos sistemas mais dependentes de funding externo ou com presença expressiva de bancos estrangeiros), seja indiretamente (pelas perdas de empresas com derivativos cambiais e pelo aumento da preferência pela liquidez dos agentes diante do quadro de elevada incerteza). Efetuaram ainda um conjunto de medidas monetárias e anti-cíclicas, contrariamente ao padrão de política econômica adotado nas situações pregressas de instabilidade cambial e financeira nos países em desenvolvimento. (...) Nas crises precedentes a adoção de políticas pró-cíclicas (ou seja, restituitivas), defendidas pelos organismos multilaterais e pelos governos do G7, tinha o objetivo de reconquistar a credibilidade dos mercados financeiros, a qual seria uma precondição para o retorno dos fluxos de capitais externos.




    Que resultados foram produzidos com tais iniciativas? Para os autores,




    A crise revelou que a adoção de políticas macroeconômicas consideradas prudentes e o acúmulo de volumes expressivos de reservas cambiais pelos países emergentes não foram suficientes para torná-los imunes aos riscos sistêmicos intrínsecos à globalização financeira e às finanças de mercado. Vale lembrar que na América Latina e na Ásia, os regimes de câmbio administrado (fixo ou bandas cambiais) – que se provaram susceptíveis à apreciação da taxa de câmbio real e aos ataques especulativos-cederam lugar aos regimes de câmbio flutuante, com graus diferenciados de intervenção (2001, p. 23).




    Para Torres Filho (2014, p. 433),




    O colapso do mercado imobiliário americano em 2008 levou a mais profunda e prolongada crise da economia mundial em mais de 50 anos. Esse episódio não deve, no entanto, ser visto como um fato isolado. Desde que o sistema financeiro globalizado contemporâneo se consolidou em 1985, houve pelo menos cinco outros eventos (...) entre as dez maiores bolhas financeiras desde o século XVII. Diferentemente do estouro dos créditos subprimes, os eventos anteriores ficaram restritos a mercados-como a bolha de ações nos EUA em 2001 – ou a países- a exemplo do Japão em 1989. Apesar de quase todos terem tido alguma repercussão geral, nenhum tinha antes provocado taxas negativas de crescimento e uma desaceleração prolongada na economia (...) acompanhado por uma ampla fragilização das contas dos governos das principais economias centrais. Ao colocar os grandes bancos em uma situação falimentar a crise de 2008 afetou o funcionamento do núcleo central do sistema financeiro globalizado contemporâneo (...). Simultaneamente criou fissuras entre os interesses que haviam, até então, dado sustentação a esse processo. Enquanto antes havia certo consenso entre governos, empresas e academia de que a globalização financeira era um processo necessário e positivo, hoje as dúvidas e as divergências entre os principais atores públicos e privados são amplas e visíveis.




    A crise provocada entre nós teria sido “tsunami ou marolinha”, pergunta Laura Carvalho? Para a autora,




    a crise de 2008-9 chega ao Brasil e tem efeitos similares aos que atingiram outros países emergentes: contração do crédito, queda no preço das commodities e, com forte saída de capitais estrangeiros, desvalorização do real em relação ao dólar. O resultado foi uma contração substancial da demanda doméstica e dois trimestres consecutivos de queda do PIB (CARVALHO, 2018, p. 36).




    Desde a colonização luso-espanhola, entre nós a relação centro-periferia era determinante na evolução econômica das colônias movidas pela demanda externa das metrópoles. Disso nos restaram marcas que evoluíram até hoje nos países que proclamaram suas independências durante o século XIX, como a exportação de produtos primários, comodities e a importações de bens de média e alta complexidade. Para Salvador (2010, p. 52),




    os países periféricos passam a depender cada vez mais de sua capacidade de pagamento de investimentos e de empréstimos externos absorvidos domesticamente. Estes ficam sujeitos à lógica dos países centrais que têm o poder de definir a circulação do capital, sobretudo a partir das decisões das matrizes das empresas transnacionais.




    Entre nós, pouco a pouco, para fazer frente a tais impactos da crise mundial na economia do país, foram aceleradas as desonerações tributárias e aquelas relativas à contribuição das empresas sobre a folha de salários para o INSS, dando-se sequência também à ampliação da liberação de créditos pelo BNDES com taxas de juros subsidiadas. Além disso, ainda segundo Carvalho (2018, p. 37), “ao honrar o aumento planejado das transferências sociais, no salário-mínimo e nos investimentos do PAC e da Petrobras, o governo evitou uma queda ainda maior da demanda doméstica”.




    As desonerações tributárias saltaram de R$ 102,673 bilhões em 2007, um ano antes da crise das hipotecas sub-prime nos Estados Unidos, para R$ 257,223 bilhões em 2014, ano final da pesquisa que realizamos. A desoneração da folha, nos pagamentos para o INSS, salta de R$ 3,215 bilhões em 2012 para R$ 22,77 bilhões em 2014 (RECEITA FEDERAL, 2018).




    Entre 2010 e 2014, segundo Lavinas e Cordilha (2015, p. 125), as renúncias de receitas decorrentes de “gastos tributários” geraram uma perda de arrecadação estimada em R$ 986 bilhões, sendo R$ 136 bilhões




    garfados do orçamento da Seguridade Social somente em 2014. Tais incentivos e compensações não são alheios à desaceleração da arrecadação, cuja taxa de crescimento passou de 6.5% a.a. no segundo governo Lula (2007-2010) para 3,3% a.a. no quadriênio 2011-2014, registrando nesse último ano sua primeira queda absoluta desde a crise financeira internacional. No mesmo ano, observou-se também um aumento de 11% na dívida pública como proporção do PIB (BACEN).




    Outra medida adotada em função da crise internacional de 2008 foi a liberação dos depósitos compulsórios que os bancos têm que manter no Banco Central. Segundo noticiário publicado em 04 de dezembro de 2008,




    o Banco Central já liberou R$ 94 bilhões de depósitos compulsórios, depois do agravamento da crise financeira internacional, no final de setembro. Segundo o presidente da instituição, Henrique Meirelles, o banco contava com R$ 250 bilhões em depósitos compulsórios e a liberação normalizou gradativamente a queda de liquidez (falta de dinheiro disponível nos bancos), restando problemas pontuais (DIÁRIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 2018).




    Com tudo isso, ainda assim, dada a manutenção de juros elevados reais, da queda da atividade econômica e do desemprego, com queda da renda real dos trabalhadores, as desonerações antes referidas não foram suficientes para promover a retomada do crescimento da economia. Para onde teria ido esse montante de recursos não arrecadados pelo Estado e destinado às pessoas jurídicas de diversas modalidades de atividades econômicas?




    Assim, vimos as transformações ocorridas nos anos recentes na economia mundial e suas graves repercussões em nosso país, no crescimento econômico, na arrecadação, na gestão das finanças públicas, com alterações objetivas na capacidade do Estado manter seu padrão de investimentos, sobretudo ante a permanência do tripé constituído pelo regime de metas [anuais] de inflação, o câmbio flutuante e a busca de metas para o superavit primário nas contas nacionais.




    FINANCEIRIZAÇÃO, DÍVIDAS, AJUSTES ESTRUTURAIS E SISTEMAS ECONÔMICOS NACIONAIS




    Ao analisar a relação entre as elevadas dívidas e os ajustes estruturais requeridos pelas instituições internacionais para torná-las solventes, Toussaint (2002, p. 199) revela que




    porque os países estão endividados, o FMI e o Banco Mundial podem obrigá-los [é uma espécie de chantagem econômica] a reorientar de modo “apropriado” sua política macroeconômica conforme os interesses dos credores internacionais. O objetivo consiste em impor uma relação de legitimação do serviço da dívida, mantendo as nações devedoras em um cordão de ferro que as impede de embarcar em uma política econômica nacional independente [...]. É evidente que o país que se recusa a aceitar as medidas de política corretiva do FMI se confronta com sérias dificuldades para remodelar sua dívida e/ou para obter novos empréstimos para o desenvolvimento, assim como para ter acesso à assistência internacional. (Grifo nosso)




    Por isso se deu uma forte pressão pelo pagamento, ao menos em parte, dos juros do endividamento dos anos anteriores, com as propostas negociadas para a América Latina constituindo-se dos seguintes pontos:




    1. Política fiscal: Cortes radicais nos gastos correntes [notadamente em salários, gastos sociais e subsídios diversos] e no investimento público; 2. Política monetária: Contenção drástica da expansão dos meios de pagamento, do crédito interno e elevação das taxas de juros reais; 3. Política salarial: Contenção dos reajustamentos e queda do salário real; 4. Política cambial e de comércio exterior: Desvalorização do câmbio, incentivo às exportações e restrições às importações.




    Para tanto, na prática, era necessário “arrumar o quintal” (CANO, 2000, p. 300), concluindo-se as renegociações das dívidas para resolver a situação dos credores e nos possibilitar um novo período de reendividamento, debelar a crônica inflação para dar melhor estabilidade e menor risco ao capital estrangeiro, para introduzir reformas liberalizantes, principalmente abrir mercados de bens, serviços e capitais e flexibilizar as relações trabalho/capital, pauta que voltou à tona com as reformas trabalhistas aprovadas após 2016 no Brasil, propostas pelo governo empossado após o golpe do impeachment de Dilma Rousseff.




    Em função disso, para Belluzzo (2006, p. 41),




    os países da periferia, até então submetidos às condições de ajustamento impostas pela crise da dívida, foram literalmente capturados pelo processo de globalização, executando seus programas de estabilização de acordo com as normas dos mercados financeiros liberalizados. É preciso entender que a regra básica das estabilizações com abertura financeira é a criação de uma oferta de ativos atraentes que possam ser encampados pelo movimento geral de globalização. Neste rol estão incluídos títulos da dívida pública, em geral curtos e de elevada liquidez; ações de empresas em processo de privatização, bônus e papéis comerciais de empresas e bancos de boa reputação; e posteriormente, ações depreciadas de empresas privadas, especialmente daquelas mais afetadas pela abertura econômica e pela valorização cambial.




    Isso quer dizer, de forma clara, a ampliação do leque de oportunidades para o avanço da acumulação do capital internacional nos negócios realizados no país. Além disso, novamente segundo Furtado (1998, p. 38), “com o avanço da internacionalização dos circuitos econômicos, financeiros e tecnológicos, debilitam-se os sistemas econômicos nacionais”. E, caminhando na mesma linha, Toussaint (2002, p. 223) nos revela que




    a maioria dos países endividados perde toda ou parte de sua soberania, e o controle das políticas econômicas e monetárias, os bancos centrais e os ministérios das finanças são reorganizados, certas instituições estatais se desagregam e uma “tutela econômica” é instaurada. As equipes permanentes e as missões do FMI e do Banco Mundial constituem um ‘governo paralelo’ que exclui as organizações sociais e os parlamentos nacionais [...]. O ajuste estrutural é uma das principais formas contemporâneas de pressão econômica exercida pelos estados do Centro com relação aos países da Periferia.




    As teses neoliberais, tais como se tornaram conhecidas as que se explicitavam no ideário do “Consenso de Washington”, para Figueiredo (2004, p. 249), são, no fundamental, “teses do liberalismo clássico. [...] tem sua especificidade e atualidade e refletem, portanto, novas condições organizadoras do capital nos tempos contemporâneos. Mas mantém, no que diz respeito aos princípios básicos que as sustentam, entrelaçados laços com o passado”.




    Na obra coletiva intitulada “O Pós-Neoliberalismo, as Políticas Sociais e o Estado Democrático”, Perry Anderson apresenta de forma didática, sob a forma de um artigo, um balanço do neoliberalismo (1995, p. 9). Para o autor,




    O neoliberalismo nasceu logo depois da II Guerra Mundial, na região da Europa e da América do Norte onde imperava o capitalismo. Foi uma reação teórica e política veemente contra o Estado intervencionista e de bem-estar. Seu texto de origem é O caminho da servidão, de Friedrich Hayek, escrito já em 1944. Trata-se de um ataque apaixonado contra qualquer limitação dos mecanismos de mercado por parte do Estado, denunciadas como uma ameaça letal à liberdade, não somente econômica, mas também política.




    Essa reação veemente, entretanto, não obteria repercussão e aderência por pelo menos 25-30 anos, dados os resultados obtidos após a Conferência de Breton Woods, ocorrida em 1944, a partir da construção ocorrida entre o capital, o trabalho e o papel dos Estados nacionais no pós-guerra, o que gerou os conhecidos anos de prosperidade, emprego e crescimento. Contudo, ainda segundo Anderson (1995, p. 10),




    A chegada da grande crise do modelo do pós-guerra, em 1973, quando todo o mundo capitalista avançado caiu numa longa e profunda recessão, combinando, pela primeira vez, baixas taxas de crescimento com altas taxas de inflação, mudou tudo. A partir daí as ideias neoliberais passaram a ganhar terreno. As raízes da crise, para Hayek e seus companheiros, estavam localizadas no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira mais geral, do movimento operário, que havia corroído as bases de acumulação capitalista com suas pressões reivindicativas sobre os salários e com sua pressão parasitária para que o Estado aumentasse cada vez mais os gastos sociais. Esses dois processos destruíram os níveis necessários de lucro das empresas e desencadearam processos inflacionários que não podiam deixar de terminar numa crise generalizada das economias de mercado. O remédio, então, era claro: manter um Estado forte, sim, em sua capacidade de romper o poder dos sindicatos e no controle do dinheiro, mas parco em todos os gastos sociais e nas intervenções econômicas.
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